Emenda nº 1, ao Projeto de lei Complementar nº 15, de 2012

Altera a redação do artigo 1º do projeto de lei em epígrafe.

O artigo 1º do projeto de lei em epígrafe fica alterado na seguinte conformidade: 

“Artigo 1o - O artigo 3o da Lei Complementar nº 432, de 18 de dezembro de 1985, passa a vigorar com a seguinte redação:

‘Artigo 3o - O adicional de insalubridade será pago ao funcionário ou servidor de acordo com a classificação nos graus máximo, médio e mínimo, em percentuais de, respectivamente, 40% (quarenta por cento), 20% (vinte por cento) e 10% (dez por cento) da remuneração bruta do servidor.

Parágrafo único - O reajuste do valor do adicional a que se refere este artigo acompanhará os aumentos da remuneração do servidor’. (NR) ”.

JUSTIFICATIVA

De acordo com a propositura original, pretende o seu autor alterar o adicional de insalubridade, instituído pela Lei Complementar nº 432/85, por valores fixos representativos de percentuais calculados sobre dois salários mínimos.

Ocorre que a medida – assim como a previsão da Lei Complementar 432, de 1985, não encontram amparo na Constituição Federal que, expressamente, proíbe a vinculação do salario mínimo como indexador:

“Artigo 7° - São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além dos outros que visem à melhoria de sua condição social:
 (...)
IV – salário-mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender às suas necessidades vitais básicas e às de suas família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;”

Assim, embora meritória, a proposta, como redigida, é inconstitucional.

De outra parte, tal como previsto na legislação trabalhista, calcula-se o adicional, que pode ser de 40% (grau máximo), 20% (grau médio) ou 10% (grau mínimo), com base na remuneração percebida pelo trabalhador.

Para estes trabalhadores, o Tribunal Superior do Trabalho decidiu, através da Súmula 228 que "o percentual do adicional de insalubridade incide sobre o salário mínimo de que cogita o art. 76 da CLT, salvo as hipóteses previstas no Enunciado nº 17". Por seu turno, a citada Súmula 17 do TST estabelece que "o adicional de insalubridade devido a empregado que, por força de lei, convenção coletiva ou sentença normativa, percebe salário profissional será sobre este calculado".

Como o caso desta propositura trata de servidores públicos (dotados de regime próprio e com legislação específica), a lei federal assim dispõe:

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990

Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais

Artigo 68.  Os servidores que trabalhem com habitualidade em locais insalubres ou em contato permanente com substâncias tóxicas, radioativas ou com risco de vida, fazem jus a um adicional sobre o vencimento do cargo efetivo. 

LEI N° 8.270, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1991

Dispõe sobre reajuste da remuneração dos servidores públicos, corrige e reestrutura tabelas de vencimentos, e dá outras providências.

Artigo 12. Os servidores civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais perceberão adicionais de insalubridade e de periculosidade, nos termos das normas legais e regulamentares pertinentes aos trabalhadores em geral e calculados com base nos seguintes percentuais:

(...)

§ 3°. Os percentuais fixados neste artigo incidem sobre o vencimento do cargo efetivo. 

(grifos nossos)
Assim, pelo acima apontado, é evidente que o adicional de insalubridade não pode nem deve seguir indexado por salário mínimo, mas sim, deve ser calculado sobre os vencimentos brutos do servidor, medida que justifica esta emenda.

Sala das Sessões, em 04/05/2012
a) Carlos Giannazi

